
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

DOCUMENTO E ASSINATURA(S) DIGITAIS 

AUTENTICIDADE E ORIGINAL DISPONÍVEIS NO ENDEREÇO WWW.TCE.PR.GOV.BR, MEDIANTE IDENTIFICADOR UTCT.RQI0.HTI2.9XIG.W 

 

 

 

 

PROCESSO Nº:      823051/14 
 

ASSUNTO:              ATOS DE CONTRATAÇÃO DO TRIBUNAL 

ENTIDADE:             TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

INTERESSADO:      IOC CAPACITAÇÃO LTDA 

RELATOR:              CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
 

 
 
 

ACÓRDÃO Nº 5498/14 - Tribunal Pleno 
 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO COM FULCRO NO ART. 
33, II, DA LEI Nº 15.608/07 E NO ART. 25, II, DA LEI Nº 
8.666/93. PELA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO. 

 
 
 
 
 
 

Trata o presente de processo de inexigibilidade de licitação, com 

vistas à contratação da empresa IOC - CAPACITAÇÃO LTDA, para viabilizar que a 

Dra. ELIZABETH PONTES ministre o curso in company: "Reajuste, Revisão e 

Repactuação de Preços: Equilíbrio Econômico Financeiro nos Contratos 

Administrativos", a ser realizado nas dependências deste Tribunal, nos dias 09 e 10 

de outubro de 2014, com carga horária de 16 (dezesseis) horas, para 40 (quarenta) 

servidores, ao custo total de R$ 20.800,00 (vinte mil e oitocentos reais). 

 

O processo foi iniciado a pedido da Diretoria da Escola de Gestão 

Pública, a qual justificou a contratação pela necessidade de capacitação de 

servidores, “cuja lacuna de conhecimento foi identificada através da metodologia de 

Gestão por Competências, sendo incluída no plano de capacitação de servidores 

para 2013/2014. Por se tratar de um tema fundamental para a atuação dos Analistas 

que compõem o quadro de servidores da Casa, o curso em questão abrange o 

conteúdo necessário para proporcionar aos mesmos o conhecimento devido". 

 

Encaminhados os autos à Diretoria de Finanças, esta atestou a 

disponibilidade financeira e orçamentária para a realização da despesa, conforme 

Formulário de Indicação de Recursos nº 57/2014 (peça n° 04). 

 

A Diretoria Jurídica, em Parecer nº 466/14, observou constar nos 

autos  Termo de Referência demonstrando que a empresa em tela atua há mais de
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11 (onze) anos nas áreas de licitação e contratos administrativos, já tendo realizado 

diversos cursos in company e cursos abertos a vários órgãos federais e estaduais. 

Além disso, aferiu que a palestrante possui em seu curriculum densidade teórica e 

prática,   destacando-se   dentre   outras   atividades,   especialização   na   temática 

proposta e obras editadas sobre a matéria versada, pelo que opinou pela 

possibilidade jurídica de contratação direta da empresa. 

 

A  Controladoria  Interna  não  apresentou  óbices  à  contratação 
 

(Informação nº 84). 
 

O Ministério Público de Contas, em Parecer nº 13.618/14, aduziu 

não restar nos autos elementos suficientes para apontar que a palestrante indicada 

seria a mais adequada à satisfação do objeto, não se inferindo “do currículo da 

contratada a aludida densidade teórica, tampouco a questão é sobrepujada com a 

experiência da empresa no mercado, na medida em que a prestação dos serviços 

em tela tem caráter personalíssimo.” Ao final, não se opôs à formalização da 

contratação direta, condicionada ao saneamento de questões de mérito prévias à 

assinatura  do  ajuste,  bem  como  à  complementação  dos  autos  para  fins  de 

renovação do Certificado de Regularidade do FGTS. 

 

A Diretoria da Escola de Gestão Pública, em Informação nº 27/2014, 

aduziu, em síntese, que a profissional indicada para a condução da capacitação 

vo do Estado do 

Rio de Janeiro – Licitações e Contratos Administrativos (Projeto Elerj Itinerante); b) 

Instituto Federal do Ceará (IFCE) - Curso de capacitação em Formação de Gestores 

de Fiscalização de Contratos; c) Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 

da Paraíba –  

Ipatinga - Elaboração do Termo de Referência. 

 

Ponderou ainda, que além da participação em congressos e eventos 

científicos, a palestrante publicou obras que abordam assuntos correlatos com o 

objeto da proposta de contratação ora apresentada, sendo que uma das obras, mais 

especificamente a intitulada “Legislação de Licitação e Contratos Administrativos - 

Normas Correlatas e Jurisprudência - Lei 8.666/93 (atualizada até a Lei 12.349 de 

15 de dezembro de 2010) - Legislação Organizada por Matéria”, possui registro
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ISBN - International Standard Book Number (Número Padrão Internacional de Livro), 

o que confere a obra caráter individualizado. 

 

Acrescentou que o custo total da capacitação é de R$ 20.800,00, 

para até 40 participantes, o que importa em um investimento de R$ 520,00 por 

aluno, sendo que este Tribunal dispenderia o total de R$ 1.980,00 por servidor caso 

optasse pela inscrição individualizada nos cursos oferecidos pela empresa, sem 

considerar os gastos com diárias e deslocamentos, eis que estes são ofertados em 

locais distintos da Capital Paranaense. Por fim, anexou aos autos Certificado de 

Regularidade Previdenciária atualizado da empresa (peça nº 11). 

 

Da  análise  dos  autos,  restou  demonstrado  que  a  profissional 

indicada possui características que permitem aferir de forma objetiva o seu notório 

conhecimento na área do curso a ser ministrado, o que se infere, inclusive, pela sua 

participação em congressos e eventos científicos, além da publicação de obras que 

abordam assuntos correlatos com o objeto da proposta de contratação. Além disso, 

juntou-se ao presente Certificado de Regularidade Previdenciária atualizado, dando- 

se atendimento ao solicitado pelo Parquet. 

 

Diante do exposto, com fulcro no art. 25, II, da Lei n° 8.666/93 e art. 
 

33,  II,  da  Lei  Estadual  n°  15.608/07,  VOTO  pela  formalização  da  presente 

contratação direta, por inexigibilidade de licitação, da empresa IOC - CAPACITAÇÃO 

LTDA, para viabilizar que a Dra. Elizabeth Pontes ministre o curso in company: 

"Reajuste, Revisão e Repactuação de Preços: Equilíbrio Econômico Financeiro nos 

Contratos Administrativos", a ser realizado nas dependências deste Tribunal, nos 

dias 09 e 10 de outubro de 2014, com carga horária de 16 (dezesseis) horas, para 

40 (quarenta) servidores, com valor total de R$ 20.800,00 (vinte mil e oitocentos 

reais). 

 
 

 
VISTOS, relatados e discutidos, 

 

 
 

ACORDAM
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OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO do TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO 
DE MATTOS LEÃO, por unanimidade, em: 

 
 

 
Julgar pela formalização da presente contratação direta, por 

inexigibilidade de licitação, da empresa IOC - CAPACITAÇÃO LTDA, para viabilizar 

que a Dra. Elizabeth Pontes ministre o curso in company: "Reajuste, Revisão e 

Repactuação de Preços: Equilíbrio Econômico Financeiro nos Contratos 

Administrativos", a ser realizado nas dependências deste Tribunal, nos dias 09 e 10 

de outubro de 2014, com carga horária de 16 (dezesseis) horas, para 40 (quarenta) 

servidores, com valor total de R$ 20.800,00 (vinte mil e oitocentos reais). 

 

 
 

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE 
MATTOS LEÃO, FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES, IVAN LELIS 
BONILHA e JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL e os Auditores SÉRGIO 
RICARDO VALADARES FONSECA, THIAGO BARBOSA CORDEIRO e IVENS 
ZSCHOERPER LINHARES. 

Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas, MICHAEL RICHARD REINER. 

Sala das Sessões, 25 de setembro de 2014 – Sessão nº 34. 
 

 
 
 
 

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
Presidente 
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PROCESSO Nº:      992236/14 
 

ASSUNTO:              ATOS DE CONTRATAÇÃO DO TRIBUNAL ENTIDADE:              

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ INTERESSADO:      

INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO ADMINISTRATIVO RELATOR:               

CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 

 
 
 

ACÓRDÃO Nº 6847/14 - Tribunal Pleno 
 
 
 
 

Licitação. Inexigibilidade. Inscrições no XXVIII Congresso 
Brasileiro de Direito Administrativo. Capacitação e 
treinamento dos servidores do Tribunal de Contas. Pela 
formalização da contratação direta. 

 
 

 
Trata-se de processo de inexigibilidade de licitação, com vistas à 

aquisição de 25 inscrições (sendo 02 cortesias) para servidores desta Corte para o 

evento XXVIII CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO ADMINISTRATIVO, 

promovido pelo IBDA – Instituto Brasileiro de Direito Administrativo, no período de 12 

a 14 de novembro de 2014, em Foz do Iguaçu/PR. 

 

O custo por participante é de R$ 990,00 (novecentos e noventa 

reais), perfazendo o total da contratação de R$ 22.770,00 (vinte e dois mil, 

setecentos e setenta reais). 

 

A Diretoria de Licitações e Contratos deu início ao procedimento, 

atendendo à solicitação da Diretoria da Escola de Gestão Pública (peça n° 02), que 

apresentou como justificativa para a contratação a exclusividade do evento e de seu 

conteúdo, o que inviabiliza a realização de processo licitatório. 

 

A Diretoria de Finanças atestou a disponibilidade financeira e 

orçamentária para realização da despesa (peça n° 04), por sua vez, a Diretoria 

Jurídica concluiu pela possibilidade da contratação direta, sob a forma de 

inexigibilidade de licitação (Parecer n.º 602/14, peça n° 05). A Controladoria Interna 

entendeu estarem os autos em condições de apreciação pela Autoridade Superior 

Competente  (peça  n°  06)  e  o  Ministério  Público  de  Contas  não  se  opôs  à 

contratação pretendida (peça n° 07).
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Diante do exposto, com fulcro no caput do art. 522, do Regimento 

Interno, VOTO pela formalização da presente contratação, realizada por 

inexigibilidade de licitação, com vistas à aquisição de 25 inscrições (sendo 02 

cortesias) para o evento XXVIII CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO 

ADMINISTRATIVO, promovido pelo IBDA – Instituto Brasileiro de Direito 

Administrativo, no período de 12 a 14 de novembro de 2014, em Foz do Iguaçú/PR, 

com valor de R$ 22.770,00 (vinte e dois mil, setecentos e setenta reais). 

 
 

 
VISTOS, relatados e discutidos, 

 

 
 

ACORDAM 
 

OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO do TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO 
DE MATTOS LEÃO, por unanimidade, em: 

 

Formalizar a presente contratação, realizada por inexigibilidade de 

licitação, com vistas à aquisição de 25 inscrições (sendo 02 cortesias) para o evento 

XXVIII  CONGRESSO  BRASILEIRO  DE  DIREITO  ADMINISTRATIVO,  promovido 

pelo IBDA – Instituto Brasileiro de Direito Administrativo, no período de 12 a 14 de 

novembro de 2014, em Foz do Iguaçu/PR, com valor de R$ 22.770,00 (vinte e dois 

mil, setecentos e setenta reais). 

 

 
 

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE 
MATTOS LEÃO, NESTOR BAPTISTA, FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES, IVAN LELIS BONILHA e  IVENS ZSCHOERPER LINHARES  e  os 
Auditores SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA e THIAGO BARBOSA 
CORDEIRO. 

Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas, MICHAEL RICHARD REINER. 

Sala das Sessões, 6 de novembro de 2014 – Sessão nº 40. 
 
 

 
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 

Presidente 
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PROCESSO Nº:    144533/13 
 

ASSUNTO:            ATOS DE CONTRATAÇÃO DO TRIBUNAL 

ENTIDADE:           TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

INTERESSADO:   TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATOR:            CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 

 
 
 

ACÓRDÃO Nº 939/13 - Tribunal Pleno 
 

Ato de contratação. Inexigibilidade de licitação. Serviço técnico 
profissional especializado. Pela  homologação e  juntada dos 
documentos arrolados no parecer ministerial. 

 
 
 
 
 
 

Trata-se de processo com vistas à contratação direta da empresa 

Mendes & Lopes Pesquisa, Treinamento e Eventos Ltda., para fornecer curso in 

company para os servidores desta Corte de Contas, tendo como tema: “Contratos 

Administrativos: Cautelas para Formalização, Execução e Fiscalização”. 

 

Cumpre-se destacar que a nova administração do Tribunal de 

Contas, tem como um de seus principais objetivos implementar uma nova forma de 

gestão dos contratos administrativos, buscando maior eficiência e celeridade na sua 

tramitação, além do aperfeiçoamento dos atos que dele fazem parte. Para a 

concretização desta nova realidade, há a necessidade do TCE/PR capacitar ainda 

mais seu corpo técnico, tanto em relação às linhas condutoras sobre o tema, quanto 

a correta aplicação  dos preceitos da  Lei Estadual n° 15.608/2007, a  qual rege 

licitações e contratos no âmbito do Estado do Paraná. Destarte, buscou-se a 

contratação de empresa com credibilidade comprovada no mercado e com qualidade 

diferenciada  na  prestação  de  serviços,  que   pudesse  atender  os  propósitos 

buscados, observados os regramentos adredes a contratação direta. 

 

O  valor  da  contratação  de  que  trata  este  processo  é  de  R$ 
 

30.000,00 (trinta mil reais), para 35 servidores, a ser realizado entre 22 e 24 de abril 

deste  ano.  Em  negociação  com  a  empresa,  esta  ofertou  graciosamente  10 

inscrições, além do local a ser realizado o curso (Estação Business School) e coffee
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break  nos  intervalos,  considerando  a  impossibilidade  de  realização  no  auditório 

desta Casa de Contas durante o período requerido. 

 

O processo seguiu o regular trâmite, sendo remetido pela Diretoria 

de Administração de Material e Patrimônio (peça 3) à Diretoria Geral, que, tomando 

ciência do exposto (peça 4), o remeteu à Diretoria de Finanças, que atestou a 

existência de recursos para fazer frente às despesas decorrentes do contrato de que 

ora se trata (peça 5). Após a apresentação da manifestação da Controladoria Interna 

(peça 6), o Gabinete da Presidência autorizou a contratação (peça 7) e encaminhou 

o feito à Diretoria de Licitações e Contratos, que anexou a minuta contratual (peças 

8 e 9). Remetido o feito à Diretoria Jurídica, esta entendeu necessário 

pronunciamento  que  justificasse  tal  contratação  como  sendo  a  melhor  a  ser 

realizada para a Administração (peça 11). 

 

Por meio do Despacho n° 1177/13-GP, demonstrou-se que a 

empresa escolhida para ministrar tal curso atua há mais de 17 anos nas áreas de 

licitação e contratos administrativos, já tendo realizado mais de 200 cursos in 

company e 300 cursos abertos (SEBRAE, ELETROBRÁS-RJ, FURNAS, TER/MA, 

TJ/SC, JF/SC, BRDE, TRE/PR, TCE/RJ, dentre outros órgãos já contrataram cursos 

da empresa de que se trata), o que traz tranquilidade a este Tribunal quanto a sua 

escolha. Ainda, cumpre-se asseverar que a palestrante possui em seu curriculum 

densidade teórica e prática, destacando-se dentre outras atividades, especialização 

na temática proposta e obras editadas acerca do assunto do curso a ser contratado, 

além de dedicar-se à prestar consultoria na área de interesse relativa ao curso. 

 

Saliente-se que a “melhor contratação” questionada pela Diretoria 

Jurídica é de extrema subjetividade, e não pode ser analisada sob um único aspecto 

como v.g. o financeiro ou análise de curriculum, sob pena de se deixar escapar 

critérios essenciais ao sucesso do empreendimento. Assim, conforme já exposto, 

buscou-se  encontrar  empresa  e  profissional  que  congregasse   qualidade  na 

prestação de serviço, aliada à credibilidade no segmento em que atua, tudo em 

conformidade aos ditames legais, doutrinários e jurisprudenciais. 

 

Após tais esclarecimentos, o processo foi à Diretoria Jurídica, a qual 

entendeu  aclarado  o  questionamento  feito  anteriormente  (peça  16),  com  o  que
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concordou o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, o qual apenas ressaltou 

a necessidade da juntada da certidão da empresa de que não emprega menores, 

atualização das certidões de regularidade perante a Fazenda Municipal e FGTS e 

comprovação do previsto no art. 35, §4º, VII, da Lei Estadual n° 15.608/2007 por 

parte da Administração, com o que se concorda. 

 

Diante do exposto, com fulcro no art. 522, do Regimento Interno, 

VOTO pela homologação da presente contratação da empresa Mendes & Lopes 

Pesquisa, Treinamento e Eventos Ltda., para fornecer curso in company para os 

servidores desta Corte de Contas, tendo como tema: “Contratos Administrativos: 

Cautelas para Formalização, Execução e Fiscalização”, no período de 22 a 24 de 

abril do ano corrente, com valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), devendo-se juntar 

previamente à formalização do contrato os documentos arrolados no parecer 

ministerial. 

 
 

 
VISTOS, relatados e discutidos, 

 

 
 

ACORDAM 
 
 

 
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO do TRIBUNAL DE CONTAS 

DO ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO 
DE MATTOS LEÃO, por unanimidade, em: 

 
 

 
Julgar pela homologação da presente contratação da empresa 

Mendes & Lopes Pesquisa, Treinamento e Eventos Ltda., para fornecer curso in 

company para os servidores desta Corte de Contas, tendo como tema: “Contratos 

Administrativos: Cautelas para Formalização, Execução e Fiscalização”, no período 

de 22 a 24 de abril do ano corrente, com valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais),
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devendo-se juntar previamente à formalização do contrato os documentos 

arrolados no parecer ministerial. 

 
 

 

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE 
MATTOS LEÃO, NESTOR BAPTISTA, FERNANDO AUGUSTO MELLO 
GUIMARÃES, CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES, HERMAS EURIDES 
BRANDÃO, IVAN LELIS BONILHA e JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL. 

Presente o Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas, ELIZEU DE MORAES CORREA. 

Sala das Sessões, 18 de abril de 2013 – Sessão nº 14. 
 
 
 
 
 
 

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
Presidente 

 


